
ODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS (Processo n. 2005514-18.2014.815.0000)
RELATOR :  Marcos  William  de  Oliveira,  Juiz  Convocado  em  substituição  ao
Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
IMPETRANTE : Aécio Farias Filho
PACIENTE : Anthony Nichols Correia Lima

PROCESSUAL  PENAL. Habeas  corpus.  Tráfico  ilícito  de
entorpecentes.  Flagrante.  Prisão  preventiva  decretada  com
fulcro na garantia da ordem pública, conveniência da instrução
criminal  e  aplicação  da  lei  penal.  Alegada  ausência  de
fundamentação. Inocorrência. Decisão devidamente motivada.
Gravidade concreta do crime. Risco de  reiteração criminosa.
Pretensão  do  reconhecimento  da  qualidade  de  usuário  de
drogas.  Impossibilidade  em  sede  de  Habeas  Corpus.
Condições  pessoais  do  acusado  favoráveis.  Irrelevância.
Denegação.

–  Não  há  que  se  falar  em ausência  de  fundamentação  do
decreto preventivo, quando o juiz motiva a prisão na prova da
materialidade e indícios de autoria delitiva, bem como em pelo
menos um dos pressupostos indicados no art. 312 do Código
de Processo Penal, vistos à luz do caso concreto. 

–  A  desclassificação  da  conduta  de  tráfico  de  substância
entorpecente para o delito de porte de droga para uso próprio
mostra-se incabível pela via do Habeas Corpus.

–  As condições subjetivas favoráveis do paciente,  tais como
primariedade,  bons  antecedentes,  residência  fixa  e  trabalho
lícito, por si sós, não impedem a manutenção da segregação
cautelar.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
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Paraíba, à unanimidade,  em denegar a ordem, nos termos do voto do Relator,  e em
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de  Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado por
Aécio Farias Filho, em favor de Anthony Nichols Correia Lima, tendo como autoridade
coatora  a  Juíza  da  Vara  de  Entorpecentes  da  Comarca  da  Capital,  que  converteu  o
flagrante em preventiva, pela suposta prática dos delitos capitulados nos arts. 33 e 35 da
Lei nº 11.343/2006.

Em sua vestibular, alega o impetrante, em resumo, que o decreto
preventivo  carece de motivação adequada,  não indicando a Magistrada  a quo,  na
oportunidade,  um  único  elemento  objetivo  capaz  de  justificar  a  necessidade  da
segregação do paciente, para resguardo da ordem pública, instrução criminal ou da
futura aplicação da lei penal.

Destaca, ainda, que por possuir as mesmas condições favoráveis
que  beneficiaram  a  coindicada,   Ana  Emília  Lisboa  da  Barbosa,  com  liberdade
provisória, merece também galgar, imediatamente, a sua também.     

Aponta  que  a  decisão  impugnada  não  levou  em consideração
que, quando de uma possível condenação, ante as condições favoráveis do paciente
e diminuta quantidade de droga apreendida, poderia ser aplicada a redução da pena
insculpida no §4º ao art. 33 da Lei n. 11.343/2006, com a substituição por uma pena
alternativa.

Assevera, outrossim, que o paciente conta com 20 (vinte) anos e
é estudante universitário, entretanto, “padece do desgraçado vício de drogas”.

Ao final, pleiteia a concessão da liminar, para revogar o decreto
de prisão preventiva, com a expedição de alvará de soltura, em favor do paciente e,
no mérito, pugna pela confirmação da medida de urgência (fs. 02/11).

Junta documentos (fs. 15/81).

Informações prestadas pela autoridade coatora (f. 89/94).

Liminar indeferida (fs. 96/98).

Parecer  da  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  opinando  pela
denegação da ordem (fs. 100/104).

É o relatório.

VOTO – Marcos William de Oliveira – Juiz Convocado – Relator
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- AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA

Inicialmente,  verifica-se que não há que se falar  em ausência de
fundamentação do decreto de prisão preventiva (fs. 70/74). Para tanto, observe-se que a
decisão  encontra-se  devidamente  fundamentada,  estando  os  indícios  de  autoria  e  a
materialidade fundados pelo fato do produto ter sido encontrado na posse do acusado
(auto de apresentação e apreensão e laudos de constatação – f. 35 e f.38), dos quais,
nestes últimos, infere-se que houve resultado positivo para substâncias conhecidas como
“maconha”  e  “cocaína”,  sendo  aquela,  portanto,  indispensável  à  garantia  da  ordem
pública,  em  razão  da  gravidade  concreta  do  delito,  bem  como  da  possibilidade  da
reiteração da conduta por parte do acusado, como bem assentado pela Magistrada a quo
em sua bem posta decisão, cujos trechos a seguir colaciono:

“(...) ANTHONY NICHOLS CORREIRA LIMA e ANA EMÍLIA LISBOA
COSTA foram presos e autuados em flagrante delito, acusados da
prática,  em  tese,  dos  delitos  previstos  nos  arts.  33  e  35  da  lei
11.343/2006,  por  fato  ocorrido  em  09/04/2014.  Laudo  de
Constatação Preliminar, apto a comprovar a materialidade provisória
do crime às fls. 21. Pedido de relaxamento em favor de Ana Emília
Lisboa Costa às fls. 46/53 (…) Compulsando os autos, observo que
o auto de prisão em flagrante obedece às formalidades legais, sem
vícios que o macule, estando de acordo com o arts. 301, 302, inciso
II, 304 e parágrafos e 306 do Código de Processo Penal, não sendo
caso de relaxar a prisão por vício de forma. Analisando detidamente
o fato, tenho como suficientes os indícios de autoria e materialidade
do  crime  ora  em  disceptação,  a  ensejar  o  decreto  de  prisão
preventiva  em  desfavor  do  flagranteado  Anthony  Nichols  Correia
Lima. (…)  Na hipótese, o acusado foi preso em estado flagrancial
pela prática, em tese, dos crimes previstos nos arts. 33 e 35 da Lei
11.43/2006, porquanto foram encontrados, enterrados no quintal da
casa  do  primeiro  flagranteado,  231,16  g  (duzentos  e  trinta  e  um
vírgula  dezesseis  gramas)  de  maconha.  Consta  dos  autos  do
flagrante  que,  na  data  de  09/04/2014,  policiais  receberam  uma
ligação informando que um rapaz, que aparentava ter uns vinte anos,
estaria  residindo em um flat  próximo ao Mag Shopping,  e estaria
perpetrando  corriqueiramente  o  tráfico  de  drogas  no  local,  sendo
observada uma constante movimentação de entrada e saída em sua
residência. Consta ainda que, de posse das informações, os policiais
chegaram a identificar  o suspeito  e sua namorada e,  na data  de
ontem, por volta das 21:30 h, ao perceber que a suspeita chegou em
seu carro e o suspeito desceu e entrou no veículo celta de cor prata,
ambos foram abordados e com ele foi encontrada certa quantidade
de cocaína e maconha. Em seguida, a equipe foi com o casal até o
apartamento do suspeito e ao entrarem visualizaram, dentro de um
cofre,  vários  comprimidos  sem  identificação  e  os  demais  objetos
apreendidos e listado no auto de apreensão. O crime em análise é
grave e expõe a sociedade, como um todo, ao perigo advindo da
droga que fragiliza  a  família,  chegando a causar  enormes danos.
Não há como o Estado se omitir a esse grande problema social, que
deve  ser  combatido  com  posturas  firmes  e  eficazes  do  Poder
Judiciário, responsável  por afastar indivíduos praticantes desse mal
da sociedade, de modo a resguardar a credibilidade da Justiça. Por
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fim, o fato de ser o flagranteado Anthony Nichols Lima primário não
ilide, por si só, a necessidade de preventiva,   mormente presentes
os  motivos  que  a  autoriza  e  ainda  em  virtude  da  expressiva
quantidade de droga apreendida (…) Assim, pelas razões expostas,
evidente a presença dol legais que autorizam a prisão preventiva,
quais sejam garantia da ordem conveniência da instrução criminal e
aplicação da lei  penal,  deve,  portanto,  o flagranteado permanecer
preso,  como forma de salvaguardar a paz social.  Ante o exposto,
observadas as diretrizes do art. 310 da Lei 12.403/2011, converto a
prisão  em  flagrante  de  ANTHONY NICHOLS  CORREIA LIMA em
custódia preventiva, por entender presentes os requisitos constantes
do art.  312 do Código de Processo Penal.  Quanto a flagranteada
ANA EMÍLIA LISBOA COSTA, no presente caso, não vejo motivo que
reclame  a  manutenção  da  prisão,  notadamente  em  razão  da
inexistência dos requisitos previstos nos arts. 311 e 312 do CPP, pois
o auto não contém, de forma objetiva, nenhuma informação de que,
em liberdade, a flagranteada possa comprometer a ordem pública, a
instrução criminal  nem a aplicação da lei  penal.  Por outro lado,  a
flagranteada  não  é  reincidente,  o  fato  não  envolve  violência
doméstica  e muito menos há dúvida sobre sua identidade civil.  É
primária, portadora de bons antecedentes, preenchendo, portanto, os
requisitos  subjetivos  para  responder  ao  processo  em  liberdade.
Assim, não havendo justificativa para a manutenção da flagranteada
no  cárcere,  por  estarem  ausentes  os  requisitos  autorizadores  da
custódia preventiva, com base nos arts. 310, III, 316 e 321, todos do
Código  de  Processo  Penal,  ao  tempo  em  que  defiro  o  pleito
liberatório,  concedo a ANA EMILIA LISBOA COSTA o benefício da
liberdade provisória (...)” (fs. 70/74).

Colhe-se,  ainda,  do  caderno processual,  especificamente,  através
dos laudos de constatação de f. 35 e f. 38, que a droga encontrada na posse do paciente,
consubstanciada  em  “...  20  (vinte  embalagens  confeccionadas  em  papel  alumínio  e
plástico  transparente  encerrando  substância  vegetal...”,  com  peso  líquido  total  de
“...231,16g (duzentos e trinta e um gramas e dezesseis centigramas...”,  com resultado
positivo para “maconha” e “... 05 (cinco) embalagens confeccionadas em saco plástico de
cor branca encerrando todas elas substância em pó branca...”, pesando 17,3 g (dezessete
gramas e três decigramas...”, com resultado positivo para “cocaína” demonstra, consoante
o  acondicionamento  do  produto,  indícios  da prática,  em tese,  do  crime  de tráfico  de
entorpecente.
  

Dessarte,  com  base  nas  informações  prestadas  pela  autoridade
coatora  (fs.  89/91)  e  considerando  que  a  decisão  que  decretou  a  preventiva  restou
embasada, apresentando exposição suficiente, para manter a custódia do paciente, com
base na garantia da ordem pública, não há que se falar, por conseguinte, em ausência
dos requisitos para a imposição da medida extrema.

- DO RECONHECIMENTO DA QUALIDADE DE USUÁRIO (DESCLASSIFICAÇÃO)

O impetrante informa, ainda, a qualidade de consumidor de drogas
do paciente, inobstante ter sido preso pela prática dos delitos contidos nos arts. 33 e 35
da Lei de Drogas. No entanto, impende salientar-se que o Habeas Corpus não é o meio
idôneo para a análise profunda das provas existentes no processo e, por isso, somente no
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decorrer  da  instrução  processual,  analisar-se-á  o  fato  de  o  paciente  ser  ou  não,
efetivamente, consumidor ou traficante de drogas.

Ratificando  tal  entendimento,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
caso análogo pontificou:

“HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006.
FRAÇÃO  DO  REDUTOR.  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.
SUBSTITUIÇÃO  POR  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.  REGIME
PRISIONAL.  MODO  FECHADO.  PRETENDIDA  IMPOSIÇÃO  DA
FORMA ABERTA. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. MATÉRIAS
NÃO  APRECIADAS  NA ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
NÃO  CONHECIMENTO  DO  WRIT  NESSES  PONTOS.(...)
CONDENAÇÃO  POR  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTE.
ALEGAÇÃO  DE  PORTE  DA  DROGA  PARA  USO  PESSOAL.
ENQUADRAMENTO  DA  CONDUTA.  EXISTÊNCIA  DE  INDÍCIOS
MÍNIMOS  SOBRE  A  TRAFICÂNCIA.  LEGALIDADE.
DESCLASSIFICAÇÃO.  INVIABILIDADE  NA  VIA  ESTREITA  DO
WRIT. 1. Havendo a indicação de elementos de prova mínimos que
dão amparo à classificação jurídica do delito atribuída à conduta da
paciente pelas instâncias ordinárias, não há ilegalidade a ser sanada
através da via eleita. 2.  A desclassificação da conduta de tráfico
de substância entorpecente para o delito de porte de droga para
uso  próprio  mostra-se  incabível  na  via  estreita  do  remédio
constitucional,  por  demandar  aprofundado  cotejo  fático-
probatório” 1 (Grifo nosso).

- CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS

Quanto  à  alegação  de  que  o  paciente,  por  possuir  as  mesmas
condições  que  beneficiaram a  coindicada  com a  liberdade  provisória,  teria  o  seu
direito  também  de  galgá-la,  necessário  esclarecer,  como  bem  asseverado  pela
Magistrada  a quo,  em suas informações (f. 90), a existência de uma declaração do
paciente (fs. 52 e 52v.), em que o mesmo assume a propriedade das drogas, eximindo
a responsabilidade de Ana Emília Lisboa da Barbosa, o que motivou a expedição de
alvará de soltura em favor desta última, estando, portanto, aquele em situação distinta
da coindiciada.     

No  mais,  no  tocante  aos  predicados  pessoais  alegadamente
favoráveis  ao  paciente,  como  ser  primário  e  estudante  universitário,  tem-se  que  tais
circunstâncias  não  são  suficientes,  por  efeito  exclusivo  seu,  para  afastar  a  custódia
preventiva.

- DISPOSITIVO

Ante o exposto, denego a ordem.

É o voto.

1(HC 176.569/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 29/03/2012)”. 
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Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira
(Juiz de Direito convocado para substituir o Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior), Relator, e
Arnóbio Alves Alves Teodósio. Ausente justificadamente o Exmo Desembargador Carlos
Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  o
Excelentíssimo Senhor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de
julho de 2014.

Marcos William de Oliveira 
       Juiz Convocado 
            - Relator -
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